
 
RECURSO Nº        , DE 2018. 

(Do Sr. Fábio Trad e outros) 

 

 
Recurso contra a apreciação conclusiva pelas 

Comissões do Projeto de Lei (PL) nº 6.621, de 

2016, que “dispõe sobre a gestão, a organização, o 

processo decisório e o controle social das agências 

reguladoras, altera a Lei nº 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, a Lei nº 9.472, de 16 de julho 

de 1997, a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, a 

Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a Lei nº 

9.961, de 28 de janeiro de 2000, a Lei nº 9.984, de 

17 de julho de 2000, a Lei nº 9.986, de 18 de julho 

de 2000, a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, a 

Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 

2001, a Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, 

e a Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e dá 

outras providências”. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Com fundamento no art. 58, § 2º, inc. I, in fine, da Constituição Federal, c/c. 

art. 58 e art. 132, § 2º do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, recorremos ao Plenário 

contra a apreciação conclusiva do Projeto de Lei (PL) nº 6.621, de 2016, que “dispõe sobre a 

gestão, a organização, o processo decisório e o controle social das agências reguladoras, altera a 

Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.478, 

de 6 de agosto de 1997, a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a Lei nº 9.961, de 28 de janeiro 

de 2000, a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, a Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, a Lei nº 

10.233, de 5 de junho de 2001, a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, a Lei 

nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, e a Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e dá outras 

providências”. 

 

Sala das Sessões, em      de agosto de 2018. 

 

 

Deputado Fábio Trad 

PSD-MS 
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